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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MAURI ALVES PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS. HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO  DE
RECURSO  PRÓPRIO.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  TRÁFICO
PRIVILEGIADO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de habeas
corpus impetrado em favor de condenado pelos crimes dos arts. 33 da Lei n. 11.343/2006
e 330 do Código Penal, com absolvição quanto ao art. 309 da Lei n. 9.503/1997, fixada a
pena, após revisão criminal, em 5 anos de reclusão e 500 dias-multa, em regime inicial
fechado, mantido o não reconhecimento da causa de diminuição do tráfico privilegiado. 2.
Na impetração originária, buscava-se o reconhecimento e a aplicação da causa especial de
diminuição  prevista  no  art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006, com  consequente
redimensionamento da pena, abrandamento do regime inicial  e afastamento do caráter
hediondo do delito; no agravo regimental, pretende-se o conhecimento do habeas corpus e
a  concessão da ordem nos termos do pedido inicial,  sob o  argumento de tratar-se  de
transporte  esporádico  de  drogas,  na  condição  de  “mula”. 3.  A  decisão  agravada  não
conheceu do habeas corpus por considerá-lo substitutivo de recurso próprio e por não
vislumbrar constrangimento ilegal apto a justificar a concessão da ordem de ofício, nos
termos do art. 654, § 2º, do Código de Processo Penal.

II. Questão em discussão
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se o habeas corpus impetrado em substituição
ao recurso legalmente previsto pode ser conhecido, à luz da orientação consolidada pelos
Tribunais Superiores; e (ii) saber se há flagrante ilegalidade na decisão das instâncias de
origem que afastaram a causa de diminuição do tráfico privilegiado do art. 33, § 4º, da Lei
n. 11.343/2006, com fundamento na forma de execução do delito e no aliciamento para o
transporte de expressiva quantidade de entorpecentes, o que exigiria revolvimento fático-
probatório em sede de habeas corpus.
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III. Razões de decidir
5. O habeas corpus impetrado em substituição ao recurso cabível não deve ser conhecido,
conforme orientação firmada pelo Superior Tribunal de Justiça (HC 535.063-SP, Terceira
Seção) e pelo Supremo Tribunal Federal (AgRg no HC 180.365), admitindo-se, contudo,
a  concessão  da  ordem  de  ofício  apenas  em  hipóteses  de  flagrante  ilegalidade. 6.  A
aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006 exige o preenchimento cumulativo dos requisitos legais (primariedade, bons
antecedentes,  não  dedicação  a  atividades  criminosas  e  ausência  de  vínculo  com
organização criminosa),  e as instâncias de origem, com base em elementos concretos,
concluíram pela dedicação do paciente à atividade ilícita, destacando a forma de prática
do  delito  e  o  aliciamento  para  o  transporte  de  expressiva  quantidade  de  droga. 7.  A
alteração  dessa  conclusão  demandaria  o  reexame  do  conjunto  fático-probatório,
providência incabível em sede de habeas corpus, o que afasta a configuração de flagrante
ilegalidade apta a autorizar a concessão da ordem de ofício. 8.  Inexistindo ilegalidade
manifesta  na  negativa  da  minorante  do  tráfico  privilegiado  e  sendo  inviável  o
conhecimento do writ substitutivo, impõe-se a manutenção da decisão monocrática e o
desprovimento do agravo regimental.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento:  Agravo regimental desprovido, mantida a decisão que não
conheceu do habeas corpus e deixou de conceder a ordem de ofício.
Tese de julgamento: 
1. O habeas corpus impetrado em substituição a recurso próprio não deve ser conhecido,
admitindo-se a concessão de ofício apenas em caso de flagrante ilegalidade.
2. A negativa da causa de diminuição do tráfico privilegiado prevista no art. 33, § 4º, da
Lei n.  11.343/2006, quando fundada em elementos concretos que indiquem dedicação a
atividades criminosas, não pode ser revista em habeas corpus, por exigir revolvimento
fático-probatório.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 654, § 2º; Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; Lei n. 9.503/1997, art. 309; Código
Penal, art. 330. 
Jurisprudência relevante citada:
STJ, HC 535.063/SP, Terceira Seção, rel. Min. Sebastião Reis Júnior, j. 10.06.2020; STF,
AgRg no HC 180.365, rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 27 de maio de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de habeas
 impetrado em favor de condenado pelos crimes dos arts. 33 dacorpus  Lei n. 11.343/2006

e 330 do Código Penal, com absolvição quanto ao  da , fixada a art. 309  Lei n. 9.503/1997
pena, após revisão criminal, em 5 anos de reclusão e 500 dias-multa, em regime inicial
fechado, mantido o não reconhecimento da causa de diminuição do tráfico privilegiado.
2. Na impetração originária, buscava-se o reconhecimento e a aplicação da causa especial
de diminuição prevista no  § 4º, da , com consequente art. 33,  Lei n. 11.343/2006
redimensionamento da pena, abrandamento do regime inicial e afastamento do caráter
hediondo do delito; no agravo regimental, pretende-se o conhecimento do habeas corpus
e a concessão da ordem nos termos do pedido inicial, sob o argumento de tratar-se de

 3. transporte esporádico de drogas, na condição de “mula”. A decisão agravada não
conheceu do  por considerá-lo substitutivo de recurso próprio e por não habeas corpus
vislumbrar constrangimento ilegal apto a justificar a concessão da ordem de ofício, nos
termos do  § 2º, do Código de Processo Penal. art. 654,
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se o  impetrado em habeas corpus
substituição ao recurso legalmente previsto pode ser conhecido, à luz da orientação

 e (ii) consolidada pelos Tribunais Superiores; saber se há flagrante ilegalidade na decisão
das instâncias de origem que afastaram a causa de diminuição do tráfico privilegiado do

 § 4º, da , com fundamento na forma de execução do delito eart. 33,  Lei n. 11.343/2006
no aliciamento para o transporte de expressiva quantidade de entorpecentes, o que
exigiria revolvimento fático-probatório em sede de habeas corpus.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O habeas corpus impetrado em substituição ao recurso cabível não deve ser conhecido,
conforme orientação firmada pelo Superior Tribunal de Justiça (HC 535.063-SP,
Terceira Seção) e pelo Supremo Tribunal Federal (AgRg no HC 180.365), admitindo-se,

 6. contudo, a concessão da ordem de ofício apenas em hipóteses de flagrante ilegalidade.
A aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no  § 4º, da art. 33,

 exige o preenchimento cumulativo dos requisitos legaisLei n. 11.343/2006
(primariedade, bons antecedentes, não dedicação a atividades criminosas e ausência de
vínculo com organização criminosa), e as instâncias de origem, com base em elementos
concretos, concluíram pela dedicação do paciente à atividade ilícita, destacando a forma
de prática do delito e o aliciamento para o transporte de expressiva quantidade de droga.
7. A alteração dessa conclusão demandaria o reexame do conjunto fático-probatório,
providência incabível em sede de , o que afasta a configuração de flagrante habeas corpus

 8. ilegalidade apta a autorizar a concessão da ordem de ofício. Inexistindo ilegalidade
manifesta na negativa da minorante do tráfico privilegiado e sendo inviável o
conhecimento do writ substitutivo, impõe-se a manutenção da decisão monocrática e o
desprovimento do agravo regimental.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido, mantida a decisão que não
conheceu do habeas corpus e deixou de conceder a ordem de ofício.

Tese de julgamento:

1. O  impetrado em substituição a recurso próprio não deve ser conhecido, habeas corpus
admitindo-se a concessão de ofício apenas em caso de flagrante ilegalidade.
2. A negativa da causa de diminuição do tráfico privilegiado prevista no  § 4º, da art. 33,

, quando fundada em elementos concretos que indiquem dedicação aLei n. 11.343/2006
atividades criminosas, não pode ser revista em habeas corpus, por exigir revolvimento
fático-probatório.
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Dispositivos relevantes citados:

CPP,  § 2º; ,  § 4º; ,  Código art. 654,  Lei n. 11.343/2006  art. 33,  Lei n. 9.503/1997  art. 309;
Penal, art. 330.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, HC  Terceira Seção, rel. Min. Sebastião Reis Júnior, j. 10.06.2020;535.063/SP,
STF, AgRg no HC 180.365, rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 608-617) interposto por MAURI ALVES
PEREIRA em face de decisão monocrática que não conheceu do (fls. 596- habeas corpus 
599).

Consta nos autos que o paciente foi inicialmente absolvido pelo Juízo da 1ª
Vara da Comarca de Maracaju, do crime previsto no artigo 309 da , Lei n. 9.503/1997
tendo sido condenado por infração ao artigo 33, , da e ao artigo caput , Lei n. 11.343/2006
330 do Código Penal, à pena de 6 (seis) anos e 6 (seis) meses de reclusão, em regime
inicial fechado, além de 1 (um) mês de detenção e 665 (seiscentos e sessenta e cinco)
dias-multa (fls. 343-353).

A defesa apelou ao Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul que
deu parcial provimento ao recurso para absolver paciente da prática do delito previsto no
artigo 330 do Código Penal, mantendo-se inalterados os demais termos da sentença
condenatória (fls 413-418).

Desta decisão, foram opostos embargos de declaração, acolhidos por
unanimidade para efetuar a compensação entre a confissão espontânea e a reincidência,
redimensionando a pena para 6 (seis) anos de reclusão e 600 (seiscentos) dias-multa,
mantido o regime inicial fechado (fls. 446-448).

Transitada em julgado a decisão, a defesa manejou revisão criminal, cujo
pedido foi julgado parcialmente procedente para afastar a agravante da reincidência
e redimensionar a pena para 5 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa,
mantendo o regime inicial fechado e o não reconhecimento da causa de diminuição do
tráfico privilegiado (fls. 16-24).

Na presente impetração, buscava-se a concessão da ordem para: (i) reconhecer
e aplicar a causa de diminuição do tráfico privilegiado prevista no artigo 33, § 4º, da

; e (ii) readequar a pena com consequente abrandamento do Lei n. 11.343/2006
regime inicial e afastamento do caráter hediondo do delito (fls. 2-15).
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O  não foi conhecido (fls. 596-599). habeas corpus

No regimental (fls. 608-617), busca-se a reforma da decisão agravada de
modo que o seja conhecido e concedida a ordem nos termos requeridos na habeas corpus 
petição inicial.

É o relatório.

VOTO

O agravante busca a reforma da decisão monocrática de modo que o habeas
seja conhecido e concedida a ordem nos termos requeridos na petição inicial.corpus 

Sustenta que o colegiado estadual se valeu exclusivamente da quantidade de
drogas apreendidas e do  para concluir pela dedicação a atividades modus operandi
criminosas e pela integração a organização criminosa, não obstante a existência de
predicados pessoais favoráveis, em dissonância com a orientação consolidada que exige
prova idônea da habitualidade delitiva e do efetivo pertencimento a organização
criminosa, sendo insuficientes meras ilações.

Pontua  ter sido um caso de transporte esporádico, caracterizado como evento
isolado, típico da condição de “mula”, afastando a presunção de envolvimento estável ou
profissional com o tráfico de entorpecentes.

A 3ª Seção, no âmbito do HC 535.063-SP, de relatoria do Ministro Sebastião
Reis Júnior, julgado em  e o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 10/06/2020,
AgRg no HC 180.365, de relatoria da Ministra Rosa Weber, julgado em 27/03/2020,
consolidaram a orientação de que não cabe substitutivo ao recurso habeas corpus 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração,
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Diante disso, o presente não foi conhecido por ser substitutivo habeas corpus 
de recurso próprio e também não vislumbrei a presença de constrangimento ilegal que
justificasse a concessão da ordem de ofício, nos termos do § 2º do artigo 654 do Código
de Processo Penal.

É sabido que a incidência da causa especial de redução de pena prevista no
artigo 33, § 4º, da  está condicionada ao atendimento simultâneo de Lei n. 11.343/2006
determinados pressupostos legais, a saber: primariedade; bons antecedentes; a não
comprovação de envolvimento habitual com práticas delitivas; e a ausência de vínculo
com organização criminosa.
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Cumpre ressaltar que as instâncias de origem deixaram de aplicar a minorante
ao entenderem não estarem preenchidos todos esses requisitos, tendo em vista que o
conjunto de elementos concretos e devidamente fundamentados revela a dedicação do
paciente a atividades ilícitas. Nesse sentido, destacam-se a forma como a infração foi
praticada, bem como o aliciamento por indivíduo não identificado para o transporte de
expressiva quantidade de entorpecente.

Para concluir de forma diversa, seria necessário o revolvimento fático-
probatório, vedado em . Nesse sentido: habeas corpus

[...]
6. O Tribunal de origem fundamentou o afastamento

do tráfico privilegiado em elementos concretos, como a elevada
quantidade de entorpecentes apreendidos, petrechos destinados à
narcotraficância e histórico infracional grave do agravante,
demonstrando sua dedicação à atividade criminosa.

7. A jurisprudência admite o afastamento do tráfico
privilegiado com base em atos infracionais anteriores, desde que
evidenciada a gravidade dos atos infracionais e a proximidade
temporal ao crime em apuração.

8. A análise do conjunto fático-probatório para alterar a
conclusão acerca da dedicação do agravante à atividade criminosa
é incabível em sede de habeas corpus.

[...]
(AgRg no HC n.  relator Ministro Ribeiro880.190/RO,

Dantas, Quinta Turma, julgado em  DJe de 17/6/2024,  20/6/2024)
Assim, a decisão agravada deverá ser mantida por seus próprios fundamentos.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.055.015 / MS

Número Registro: 2025/0462451-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00021963220168120014  14055098720188120000  14103889320258120000  14137017720168120000
14207959520248120000 21963220168120014 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE : MAURI ALVES PEREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAURI ALVES PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
21/05/2026 a  27/05/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 27 de maio de 2026
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